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07 DE DEZEMBRO
PALÁCIO DO PLANALTO
BRASÍLIA — DF
DISCURSO Ã NAÇÃO BRASILEIRA
ANUNCIANDO ADOÇÃO DE NOVAS
MEDIDAS ECONÔMICAS

Brasileiros, compatriotas de todas as regiões do
Brasil:

Desde o primeiro momento, em que assumi as res-
ponsabilidades do Governo, senti claramente que não
poderia realizar os anseios da sociedade brasileira de
prosperidade econômica e bem-estar social sem atacar,
como medida prioritária, o grave problema da inflação.

A inflação incontrolada é o inimigo insidioso que
solapa as bases da tranqüilidade social e da estabilidade
política. Ela mina, sorrateira, os próprios alicerces da so-
ciedade, porque desestimula e distorce os investimentos
produtivos, criadores de emprego, e gera pressões perni-
ciosas de desequilíbrio do balanço de pagamentos inter-
nacionais. No primeiro caso, acirram-se os ânimos e as
insatisfações das camadas mais numerosas da popula-
ção, e no segundo, compromete-se a soberania nacional,
pela dependência em que coloca o País, ao sabor de in-
teresses e pressões internacionais.
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Por isso mesmo, tive a preocupação de inscrever,
como premissa básica nas Diretrizes Econômicas do meu
Governo, que o combate à inflação constitui prioridade
fundamental. A recessão econômica está inteiramente
afastada de meus propósitos, mas, para evitá-la e alcan-
çar os objetivos do desenvolvimento econômico e social,
é imperioso debelar a inflação. É dentro de:>se contexto,
com esse objetivo e essa finalidade, que estou utilizando
esta oportunidade para anunciar à Nação um elenco de
importantes medidas na área econômica. Já tivemos
tempo suficiente, ao chegar ao final deste ano de 1979,
para bem avaliar a gravidade dos problemas que enfren-
tamos na conjuntura presente, conseqüências, em dúvida,
em grande parte, da pesada recessão que desabou sobre
os grandes países industriais, em 1974, após a crise do
petróleo.

Sinto, nas manifestações de todos os segmentos da
sociedade brasileira, a necessidade imperiosa de adotar
medidas corajosas e urgentes, para reordenar os rumos
da economia nacional. Precisamos mobilizar o País para
o esforço de recuperação. Precisamos mobil zar todas as
vontades nacionais para vencer o inimigo desestabiliza-
dor da ordem e da paz social — a inflação,
mobilizar todos os esforços, a capacidade e

Precisamos
a inteligên-

cia empresarial dos nossos homens de negócios, para or-
denar as contas internacionais do nosso Balanço de Pa-
gamentos.

Estamos anunciando, hoje, um reajusiamento im-
portante da taxa cambial, que, talvez, já devêssemos ter
promovido há alguns meses, não fosse a preocupação de
nos assegurarmos, antes, de um conjunto de medidas e
providências capazes de propiciar, daqui para a frente,
um controle mais efetivo e seguro sobre ^s fontes de
pressão inflacionária.
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A inflação está nos chegando, hoje, por sinuosos e
variados caminhos.

A frustração das safras agrícolas, principalmente de
cereais, nos últimos três anos, gerou forte pressão autô-
noma sobre a alta dos preços dos alimentos, ao mesmo
tempo que reduziu nossas possibilidades de exportação e
nos impôs pesadas importações, para garantir o abaste-
cimento do mercado interno.

As limitações orçamentárias da União, ao mesmo
tempo que o Governo Federal se via obrigado a socorrer
as economias de-muitos estados e municípios, assolados
por repetidas secas, geadas e inundações, nos obriga-
ram, por sua vez, a recorrer à expansão monetária, para
atender às calamidades e, ao mesmo tempo, sustentar o
sistema de subsídios ao consumo de alguns produtos es-
senciais, de que são exemplo o trigo, a carne, o açúcar,
o leite e outros alimentos.

Agravou-se, assim, seriamente, nos últimos anos, o
déficit do setor público, não evidenciado nos orçamen-
tos federais e que assume, atualmente, proporções insu-
portáveis.

Pouca gente se dá conta, ainda hoje, das dificulda-
des com que o Governo se defronta para subsidiar, com
cerca de um bilhão de dólares anuais, o consumo de tri-
go.

Por outro lado, persistia o forte desequilíbrio nos
planos das empresas estatais, freqüentemente resolvidos,
de maneira imprópria e inflacionária, mediante o recur-
so às fontes de financiamento externo.

Finalmente, destacam-se os efeitos perversos da es-
calada de preços do petróleo e da inflação importada,
cujas repercussões talvez ainda não possamos avaliar de-
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vidamente, tal o impacto que produziu e ainda está pro-
duzindo sobre a economia mundial.

O meu Governo está tratando de dar as respostas
mais adequadas, ao nosso alcance, para ccjnjurar cada
uma dessas causas.

À insuficiência da produção de alimentos e à desca-
pitalização da Agricultura, respondemos corn uma cora-
josa política de crédito rural e de garantia de preços
mínimos.

A racionalidade de uma política salarial justa e
equitativa foi reassegurada por lei do Congresso, recen-
temente sancionada, que coloca sobre a mesa das nego-
ciações salariais a produtividade e não a inflação. Na
mesma direção daremos, ainda este mês, tratamento
mais justo à remuneração do servidor público civil e mi-
litar.

Os dispêndios públicos estão sendo disciplinados,
ao mesmo tempo que se exerce rigoroso controle sobre
os planos de investimentos das empresas públicas, com o
sentido de cortar os excessos inflacionários e subordinar
a realização dos novos projetos à efetiva disponibilidade
de recursos.

Resta-nos, por fim, equacionar — como estamos
fazendo — a necessidade de reduzir as importações de
petróleo, mediante a racionalização do consumo, e de
promover a utilização das fontes alternativas de energia
de que o Brasil dispõe em abundância.

Todo o esforço da política econômica governamen-
tal recente tem sido o de procurar atacar as raízes do
processo de desequilíbrio interno e externo, que se vêm
aprofundando na economia brasileira, nos últimos anos.
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A ênfase inicial foi a de atuar intensamente no sen-
tido de recuperar o controle da inflação, cujos níveis
atuais — excessivamente altos — contribuem para redu-
zir a eficiência do sistema produtivo e agravar o peso do
ônus social que representa, especialmente para as classes
trabalhadoras.

Dentro do mesmo contexto, estabeleceu-se um pro-
grama integrado e coerente de controle de preços críticos
que, uma vez ultrapassada a fase inicial de reajustes cor-
retivos, deverá contribuir para a atenuação do ritmo in-
flacionário, especialmente pela harmonização dos reajus-
tes de preços com os reajustes salariais. Finalmente,
impôs-se disciplina ao sistema financeiro com a adminis-
tração flexível das taxas de juro e reestruturação do
mercado aberto, dentro do pressuposto de que o redutor
de taxas é, antes de mais nada, um importante redutor
das expectativas inflacionárias.

Cabe-me anunciar, agora, o início de um programa
gradual, porém firme, de redução da massa de subsídios
creditícios que, hoje, estão situados muito acima do que
seria justificável para atender aos objetivos prioritários
da Nação e que, pelo excesso quantitativo, limitam-se
substancialmente a execução da política monetária.

O objetivo dessa nova orientação é o de quebrar a
rigidez das taxas nominais de juro, que tanto contri-
buíram para a geração de um processo cumulativo e
exagerado de demanda dos recursos subsidiados e para a
realimentação contínua das expectativas inflacionárias.

Mesmo nos casos ainda preservados de taxas prefi-
xadas, para o custeio e investimento agrícolas, assim co-
mo para as exportações, será obedecido o princípio de
reajustes periódicos, com base em uma certa proporção
da correção monetária passada. Estamos, dessa forma,
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não só rompendo o círculo vicioso da acurtiulação cres-
cente de recursos subsidiados, mas, também, criando
implicitamente um freio à exacerbação das expectativas,
na medida em que deixa de ser financeiramente vantajo-
so apostar no aumento futuro dos preços.

No caso da Agricultura, a eliminação
será feita paulatinamente, à medida que a
do setor permitir ganhos de produtividade,

do subsídio
recuperação
sempre com

a preocupação de manter um tratamento diferenciado
para os pequenos e médios produtores.

Com relação às regiões do Norte e do Nordeste,
não haverá nenhuma alteração no quadro aos benefícios
já concedidos, que permanecerão até o monfiento em que
sejam suficientemente evidentes os resultados dessa
política de distribuição de renda.

A redução, assim programada, di
subsídios, diretos e indiretos, terá um forte

massa de
impacto em

termos de desaceleração da inflação e, o que é igualmen-
te importante, sem afetar a capacidade de crescimento
da economia. Assim, os ganhos duradouros representa-
dos pelo controle efetivo da política monei;ária deverão
superar os efeitos transitórios e localizados dos aumen-
tos, na fase corretiva de custos financeiros e de preços
finais de alguns produtos. Trata-se, em última instância,
de caminhar no sentido de eliminar o artifícialismo nos
preços, que consagra o desperdício de recursos e cria as
condições para transferências altamente regressivas no
processo de distribuição da renda nacional. É ilustrativo
o caso do trigo subsidiado, utilizado como ração ani-
mal. Da mesma forma, na área do creditei, objetiva-se
inverter nos próximos anos a situação atual» em 80% do
total do crédito doméstico é subsidiado, restando apenas
20% para a faixa livre de mercado. A reviáão dos
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subsídios permitirá a expansão gradual da faixa livre de
crédito, criando, inclusive, condições objetivas para a
queda das taxas de juros.

Finalmente, é importante compreender que é na re-
dução do déficit público e concomitante expansão do
crédito livre que reside a chave da política de combate à
inflação sem crises de liquidez e, portanto, sem caráter
recessivo.

Como se pode verificar, houve a determinação do
Governo de, ainda este ano, preparar o terreno para que
se possa, ao longo de 1980, inverter a tendência inflacio-
nária. O conjunto de medidas revela o cuidado em não
lançar mão de qualquer expediente de conteúdo recessi-
vo, mas, pelo contrário, mostra a preocupação de explo-
rar inteligentemente os graus de liberdade existentes na
economia brasileira, resumidos nas margens ociosas do
setor agrícola e de alguns setores industriais, assim como
de facilitar os canais de acesso ao mercado externo, que
constituem os elementos de harmonização entre desace-
leração inflacionária e crescimento econômico.

É necessário, agora, atacar, também com a mesma
objetividade, as raízes do processo de desequilíbrio ex-
terno. Não há dúvida que o sucesso na política de com-
bate à inflação implicitamente irá contribuir favoravel-
mente para o processo de ajustamento do Balanço de
Pagamentos. É necessário, porém, ir muito além da sim-
ples contrapartida monetária desses desequilíbrios, reco-
nhecendo que parcela ponderável do desajuste de nossas
contas externas reflete uma mudança de natureza estru-
tural e de caráter permanente, associada à radical altera-
ção nos preços do petróleo. Esta mudança, sem prece-
dentes em sua intensidade e rapidez, deixou sua marca
profunda e indelével na relação entre preços de exporta-
ção e de importação em todo os países dependentes da
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importação de petróleo. Ela terá de ser internalizada ou
absorvida: a longo prazo, pela substituição das fontes
externas de energia por alternativas domésticas, em res-
posta aos estímulos decorrentes da própria alteração nos
custos internos de diferentes fontes energéticas; e a curto
e médio prazos, por medidas dê política econômica que,
em última instância, ajustem os níveis de consumo e in-
vestimento à nova realidade de uma receita global que
foi, abruptamente, reduzida pela imposição do imposto
externo representado pelo aumento do pre^o do petró-
leo.

A política energética brasileira é peça fundamental
para a correção, a prazo mais longo, do desequilíbrio
externo, na medida em que ela representa, de fato, uma
profunda alteração em nossa estrutura interna de produ-
ção. Essa mudança, que deverá marcar o curso da eco-
nomia brasileira nos próximos anos, está sintetizada na
possibilidade de exploração de um vasto potencial de re-
cursos naturais, cuja viabilidade econômica é conseqüên-
cia direta da elevação dos preços de petróleo. A fim de
acelerar essa transformação, o Brasil, vem adotando uma
corajosa política de reajuste em níveis estritamente rea-
listas dos preços dos derivados do petróleo, racionali-
zando seu uso e criando as condições de rentabilidade
para a expansão da oferta de substitutos nacionais.
Além deste estímulo por via de preços, estamos consoli-
dando e ampliando recursos tributários jj financeiros
vinculados especificamente a programas prioritários, co-
mo álcool e carvão, além da continuidade do esforço in-
tenso de exploração de novos campos de petróleo, am-
pliação da energia hidráulica e implantação do progra-
ma nuclear.

Essa estratégia de diversificação das fontes domésti-
cas de energia, além de sua contribuição direta e crês-
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centemente positiva sobre a balança comercial, traz em
seu bojo a oportunidade concreta para um surto de ex-
pansão e modernização do setor primário da economia,
com decisivas conseqüências no que diz respeito à eleva-
ção da capacidade de absorção de mão-de-obra e dimi-
nuição dos fluxos migratórios em direção às grandes ci-
dades. Outra importante dimensão qualitativa é aquela
representada pela incorporação efetiva do setor privado
à área energética, o que representa grande passo na con-
solidação do sistema de mercado em que se baseia a eco-
nomia brasileira.

Quero anunciar, também, à Nação, uma mudança
significativa na atitude do Governo Brasileiro em rela-
ção à política de pesquisa e exploração de petróleo no
País, que pretendo orientar com maior liberdade e am-
plitude, dentro do mesmo esforço de procurar, por to-
dos os meios, fontes alternativas aos combustíveis im-
portados.

É forçoso reconhecer, contudo, que o processo de
reestruturação energética, a despeito de todas as condi-
ções excepcionais apresentadas pela economia nacional,
exigirá um tempo relativamente longo para sua matura-
ção plena. Nesse ínterim, temos que procurar outros me-
canismos de ajuste aos desequilíbrios externos, visando à
eliminação gradual do déficit em transações correntes.
Alguns países desenvolvidos, como o Japão, e grande
parte da Europa, realizaram seus ajustamentos de ma-
neira relativamente rápida, através de um deliberado
processo recessivo, que reduziu as importações e am-
pliou os excedentes exportáveis, passando a conviver,
daí por diante, com menores taxas de crescimento eco-
nômico. Essa fórmula é inaceitável para um país com as
características do Brasil, pelo custo social que estaria as-
sociado à elevação, ainda que temporária, das taxas de
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desemprego e da queda nos níveis de rendai real da po-
pulação.

Além disso, a redução do nível de investimentos
tornaria ainda mais lento e socialmente doloroso o pro-
cesso de alteração de nossa matriz energética, no sentido
de menor dependência externa. A contrapartida de um
ajustamento gradual — único viável social e politica-
mente — teria de ser um crescimento relativamente mais
rápido de nosso endividamento externo. Na realidade, o
que de fato está ocorrendo é que o resto do mundo pas-
sou a financiar aquela parcela de excesso de consumo e
investimento que relutamos em eliminar de imediato, fa-
ce à diminuição de nossa renda real, após a imposição
do imposto representado pelo aumento do petróleo. Foi
justamente por ter acesso a esses recursos
internacional que o Brasil pôde, até agora,

no mercado
atravessar as

fases mais difíceis da crise mundial, mantendo sua capa-
cidade de crescimento e de geração de empregos acima
da expansão da força de trabalho. Dentro dessa concep-
ção, entende-se o endividamento externp acelerado como
uma alternativa estratégica legítima, porém necessaria-
mente temporária, utilizada apenas enquanto se promo-
vem os ajustamentos fundamentais na balança comer-
cial, 'que não poderá assumir uma feição ironicamente
deficitária. '

Nosso problema atual é justamente assegurar a con-
tinuidade desse processo gradual de ajustamento, crian-
do as condições efetivas para, de imediato!, sustentar a
manutenção do fluxo de recursos que financia nosso dé-
ficit em transações correntes e, já no finali do próximo
ano, buscar o equilíbrio em nossa balança comercial.
Dessa forma, estaremos criando as condições objetivas
para o equacionamento adequado e não traumático de
nosso endividamento externo.
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É dentro des'ta visão — que nos parece absoluta-
mente realista no plano econômico, social e político —
que se impõe a urgente atualização de nossa taxa de
câmbio.

Essa desvalorização não representa o fim da política
de mini-desvalorizações do cruzeiro, que vem sendo pra-
ticada com grande sucesso desde- 1968. Pelo contrário,
ela foi realizada justamente para assegurar a sua manu-
tenção, uma vez internalizada definitivamente a pressão
exogena representada pela mudança na relação dos pre-
ços de nossas importações, «vis-a-vis» o preço de nossas
exportações, provocada pela crise do petróleo.

A partir desse novo patamar, voltamos à política
convencional de desvalorizações em intervalos curtos e
irregulares, levando em conta a diferença entre a infla-
ção interna e à inflação mundial e buscando sempre as-
segurar um nível adequado de rentabilidade ao setor ex-
portador, de forma a evitar, simultaneamente, qualquer
estímulo artificial às importações.

A alteração na taxa cambial se insere, portanto, no
contexto geral de caminharmos na direção de preços rea-
listas e, sempre que possível, dispensarmos o uso de ar-
tifícios representados pelos subsídios e incentivos.

Com esse novo nível da taxa cambial, poderemos
eliminar os incentivos fiscais às exportações, representa-
dos pelos créditos fiscais do IPI e do ICM. Essa medi-
da, além de extramamente simplificadora no que diz res-
peito às relações entre o Estado e o setor privado, con-
tribuirá, adicionalmente, para a geração de excedentes
fiscais, já ao longo do próximo ano, sendo, portanto,
extremamente coerente com as medidas anteriormente
anunciadas de combate à inflação.
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Por outro lado, o impacto transitório da desvalori-
zação sobre o custo dos produtos importados será mini-
mizado pela eliminação simultânea dos depósitos prévios
de importação e de viagens e, também, pelo
no reajuste recente do preço dos derivado:
essa variável já foi incorporada antecipadamente.

Particularmente beneficiados com essa mudança se-
rão os produtos primários que, como é sabido, não con-
tavam anteriormente com os benefícios fiscais, e para os
quais, portanto, a desvalorização representa um acrésci-
mo líquido integral de benefícios. Entretanto, para evi-
íar que parcela desse benefício seja pura e simplesmente
transferida para o exterior, através de uma rebaixa des-
necessária de preços, inclusive com perdas nas relações
de trocas internacionais e de receita cambial para o País,
é que estamos, simultaneamente com a mudança cam-
bial, instituindo o imposto de exportação para diversos

fato de que,
de petróleo,

produtos primários, passíveis de colocação
externo. Esse imposto será eliminado gradualmente. Es-
sa receita, além de representar nova contribuição para
diminuição do déficit público, poderá ser eventualmente
utilizada como fonte de recursos para programas espe-
ciais de compensação por custos adicionais
de algumas empresas privadas nacionais.

no mercado

insuportáveis

Esse reajuste maior no valor externo do cruzeiro era
também inadiável, a fim de permitir a conciliação entre
a ação continuada da política cambial e sua interferência
no processo de absorção de recursos externos. Como
dissemos anteriormente, o sucesso do ajuste gradual no
Balanço de Pagamentos depende de nossa capacidade de
manter um fluxo adequado de recursos financeiros ex-
ternos.
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Finalmente, à determinação do Governo de obter o
equilíbrio nas contas comerciais já ao final de 1980, e o
reconhecimento de que o setor público é menos sensível
às variações de custo que o setor privado, levou-nos a
estabelecer um rigoroso orçamento de importações para
a União, estados, municípios e empresas estatais. Esse
orçamento fixa, como critério básico, que o valor das
importações pelo setor público (exclusive petróleo) será,
em 1980, inferior em pelo menos 20% ao valor nominal
das importações em 1979. Esse corte sensível nas impor-
tações do setor público dará margens de acomodação
para eventuais flutuações dos gastos com petróleo, além
de evitar uma compressão desproporcional ao nível de
importações do setor privado.

Devo mencionar, ainda, uma medida de profundo
alcance para a indústria nacional, qual seja a revisão —
há tanto tempo cogitada — do sistema de «similar na-
cional», para efeito da política de importação de máqui-
nas e equipamentos.

Com as exceções recomendadas para os casos de re-
levante interesse nacional e de preservação das priorida-
des atribuídas aos investimentos nas áreas da SUDAM e
da SUDENE, estamos determinando orientação no sen-
tido de que a proteção ao trabalho nacional se faça, ba-
sicamente, pela via do imposto de importação. Com is-
so, simplifica-se, enormemente, a pesada burocracia a
que estava submetida a aprovação de importantes proje-
tos industriais. Por outro lado, elimina-se a parafernália
de leis, decretos e portarias que, em conseqüência do
processo anterior, havia sido criada como contrapartida
das regalias concedidas à importação.

Esse conjunto de medidas procura atacar as causas
fundamentais da inflação e do desequilíbrio de nossas
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contas externas. São decisões corajosas de política eco-
nômica, todas, porém, cuidadosamente delineadas den-
tro de uma concepção de ajustes graduais, em que se as-
seguram, simultaneamente, as condições para a manu-
tenção do processo de crescimento econômico. São tam-
bém coerentes com a determinação de simplificar o fun-
cionamento da economia brasileira, tornando o processo
de decisão empresarial menos sujeito a regras burocráti-
cas e mais voltado para a busca da eficiência e da com-
petitividade.

Iniciaremos o próximo ano com o controle efetivo
da política fiscal, monetária e cambial, ao lado de uma
inteligente política salarial, que estão agora absoluta-
mente sintonizadas entre si, criando uma nova perspecti-
va de resultados concretos na queda da inflação e na re-
dução do déficit externo. Estamos, também, consolidan-
do objetivos setoriais claramente definidos, em que o se-
tor agrícola, o energético e o de exportações passam a
ser os elementos dinâmicos do processo de crescimento,
de forma coerente com as metas conjunturais de corre-
ção dos desequilíbrios internos e externos.

O que precisamos é apenas de compreensão, paciên-
cia e trabalho de todos nós. O Brasil tem condições ine-
quívocas — pela potencialidade de seus imensos recursos
naturais, pela vitalidade de sua economia, pela expressi-
vidade de sua atividade empresarial e pela capacidade de
sua força de trabalho — de superar as dificuldades da
hora presente e construir, nos anos próximos, uma so-
ciedade moderna, econômica e politicamente aberta, na
qual as oportunidades de ascenção social e de melhoria
da qualidade da vida sejam cada vez mais ampliadas. É
para esse desafio que convoco, com fé e confiança em
Deus, toda a Nação Brasileira.

Muito obrigado.




